[image: image1.jpg]11l Conferéncia de Pesquisa Sécio-cultural

111 Conference for Sociocultural Research




Conhecimento – A dinâmica de produção do conhecimento: processos de intervenção e transformação

Knowledge – The dynamics of knowledge production: intervention and transformation processes
Institucionalização das práticas racistas através dos discursos
Martha Traverso-Yépez, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Brasil

Introdução

No mundo atual, apenas uma minoria de pessoas vai se mostrar voluntariamente como racista. 

Existe um consenso oficial de que tais idéias carecem de sustento científico levando a um comportamento que seria moralmente inaceitável.  Contudo, no contexto latino-americano são freqüentes formas de exclusão social, cuja justificação está baseada em diferentes expressões de racismo que por terem sido naturalizadas ao longo dos anos através das práticas sociais, passam despercebidas tanto para as pessoas que a sofrem, quanto para aqueles que direta ou indiretamente as exercem. 

A análise dos fenômenos de inclusão e exclusão através das práticas lingüísticas, ainda que complexa, permite o estudo do processo psicossocial de identificação com certos grupos e de distanciamento com os grupos que se construem como diferentes. O presente trabalho objetiva desvelar algumas dessas práticas e as formas como elas justificam e legitimam outras práticas sociais como a discriminação e a segregação social, naturalizando as condições de miséria e exploração dos grupos subordinados.


Discursos, contexto social, ação e poder

A abordagem fundamenta-se no critério de que as práticas lingüísticas são constituídas tanto de processos sociais, quanto de processos psicológicos, sendo a linguagem um elemento chave na construção, definição e articulação da subjetividade e dos processos de categorização que permeiam toda ação humana. Contudo,  considera-se necessário situar sempre as práticas lingüísticas no contexto social e de relações de poder que fixam os limites e transferem sua contingência aos discursos (Traverso, 1999). Privilegiar umas versões sobre outras tem conseqüências políticas e sociais, especialmente na construção ativa de definições e identificações de grupos e afinidades sociais, o que mostra as formas como as semelhanças e diferenças são construídas com recursos historicamente elaborados, esclarecendo a funcionalidade de tais categorizações para as relações de poder vigentes (Parker, 1992).

O trabalho é parte de uma pesquisa maior sobre a identidade nacional (Traverso, 1998).  Esta teve uma primeira fase de investigação bibliográfica, centrando a atenção no desenvolvimento histórico dos discursos definidores dos processos de inclusão e exclusão e das relações de poder que permearam tais processos. Numa segunda fase, foram desenvolvidas 40 entrevistas semi-estruturadas com pessoas chaves na vida nacional equatoriana, selecionadas em função de sua liderança no governo, na política, na economia, na cultura, e em diferentes movimentos sociais, como organizações de trabalhadores, feministas, ecologistas, indígenas, etc. 

Em função da marcante estratificação social existente, essa variedade de categorias podia também considerar uma divisão entre elites hegemônicas e elites não hegemônicas, estando no primeiro grupo, aquelas com capacidade de decisão situadas preferencialmente no governo, na política e na economia (pertencentes à classe alta), e no segundo, as demais categorias. Embora muitas vezes o entrevistado fizesse parte de duas ou mais categorias ao mesmo tempo, tentou-se fazer uma escolha representativa tanto por categoria como por região considerando eqüitativamente pessoas das duas grandes regiões (Litoral e Serra) que concentram mais de 95% da população nacional.

Conformação sócio-histórica das filiações grupais e da subjetividade

Desde os primeiros momentos da chegada à América, os conquistadores e observadores do mundo americano optaram pela figura sociocêntrica mais comum e conveniente a seus interesses, na experiência da alteridade. Reconheceram aos “outros” como diferentes em termos de superioridade e inferioridade, atribuindo-lhes deformações e imperfeições que justifiquem sua inferioridade (Todorov, 1987). Nos países andinos, o processo de miscigenação com a população nativa teve, nos primeiros momentos, um caráter político de conciliação com os representantes da nobreza nativa, segurando através do casamento, o padrão de organização e conquista dos Incas (Muratorio, 1994). Isso permitiu-lhes ter um efetivo grupo de intermediários no processo de exploração, que passou a ser denominado “a república dos índios”, conservando e fortalecendo o sistema de tributação e exploração da mão de obra indígena. 

Posteriormente, estas uniões entre espanhol e indígena foram mantidas a nível de concubinato de acordo com a ideologia machista e preconceituosa do espanhol, sendo o mestiço, produto dessa união, normalmente rejeitado, tanto pelos índios como pelos brancos. 

Os espanhóis, uma vez residentes nas colônias, foram também objeto de preconceitos e tratamento discriminatório por parte dos “peninsulares” que levaram-lhes a procurar a independência da Coroa Espanhola. Todavia, nunca deixaram de se identificar como “brancos” e “europeus” (Picon-Salas, 1969). Após a independência, o Estado Equatoriano estava apenas conformado pelo reduzido setor “criollo” da população, denominação pela qual se conhecia os espanhóis nativos da América, legislando nas Constituições das novas repúblicas restrições concretas para a condição de “cidadão”. Amparados no mito da superioridade étnico-racial, as elites relegam a população mestiça, indígena e negra como força de exploração e o “nosso” nacional limitava-se quase exclusivamente à população branca (Crain, 1991). 

Discursos eurocêntricos e racistas entre as elites

A vigência da temática nacional, presente no liberalismo europeu de inícios do século XIX, reflete-se também entre os intelectuais latino-americanos, mas foi um “americanismo” apenas literário, cujo conteúdo não deixou de ser paisagista e telúrico. Embora rechacem abertamente o indígena contemporâneo, não faltam intelectuais que idealizam o indígena histórico (Muratorio, 1994). Contudo, as elites mantinham como idéia hegemônica a reivindicação profunda de sua hispanidade/europeidade e a manutenção de um profundo distanciamento social com indígenas e mestiços.   

Martínez (1988) desenvolve uma aprofundada revisão da ideologia que permeava os discursos  dos intelectuais americanos do século passado e de início do século XX. A imagem de uma Europa idealizada ressalta a todo momento como essência da liberdade, da civilização e do progresso. Essa apologia do “latino” europeu, viu-se também reforçada com a permanente evocação pejorativa das raízes indígenas. Sustentadas na tese da existência de raças superiores e inferiores, essas representações vêem-se revestidas de um caráter “cientificista” com os trabalhos do francês A. de Gobinou que teve ampla difusão na América Latina, na segunda metade do século XIX (Stabb, 1967).

As idéias racistas dos médicos europeus John Down e Cesar Lombroso vão ser também amplamente divulgadas no continente americano. O inglês, que na segunda metade do século identifica a alteração cromosomática na síndrome que leva seu nome, associava e falava de idiotas mongólicos, negróides e aztecas. O italiano Lombroso atribui ao criminoso nato os traços físicos de negros e índios, já que considerava a esses, inclinados “por natureza” ao crime e à debilidade mental (Galeano, 1991). 

Bem conhecido na América, foi também o trabalho sobre o suposto caráter racial da constituição psíquica e a hierarquização das raças de Gustavo Le Bom (1894/1929). Stabb (1967) considera-lhe “fonte de inspiração” permanente na denominada “abordagem médica” aos problemas locais. No contexto da metáfora do “organismo social”, se algo não funcionava na vida sócio-política americana era problema de “doença” sendo manifesto que o “vírus” causador dos “problemas de saúde” era a “carga” racial da população nativa.

A partir da concepção elitista e monoétnica da classe hegemônica, os intelectuais latino-americanos acolhem e propagam em suas obras esses critérios, institucionalizando na memória coletiva das novas repúblicas, uma quantidade de preconceitos contra a população nativa e mestiça que justificaram sua exploração e até o seu extermínio. Os intelectuais equatorianos inspirados nessas idéias objetivam também analisar a “questão nacional” no país. Assim, embora Espinoza Tamayo (1918/1979) atribua a gênese de certos problemas a condições estruturais e ambientais, apontando especialmente o estado de exclusão e isolamento no qual sobrevive mais de um terço do “corpo” social, não deixa de fundamentar suas generalizações negativas sobre a realidade equatoriana, no componente racial da população. Essas idéias e valores são repassadas às novas gerações através dos primeiros textos de história e geografia que alimentam o sistema escolar, apresentando sempre uma visão negativa do índio, negro ou mestiço (Ibarra, 1998). Como complemento aparecia também o discurso da necessidade de melhorar a raça com “transfusão de sangue europeu”, que é mantido no século XX pelos intelectuais liberais clamando por uma “bem encaminhada” política de fomento migratório (recusando-se a aceitar migração japonesa ou chinesa comum no Perú, por exemplo). 
Falando sobre o racismo e a exclusão

Embora as expressões e nuanças do racismo variem de acordo com o contexto social, exprimem geralmente atitudes, sentimentos e apreciações que justificam ou provocam fenômenos de separação e segregação, em função de características definidas que se identificam como diferentes às nossas, legitimando as relações de poder existentes (Miles, 1989).  Percebe-se que no Equador, o modo de organização nacional, baseado na concepção eurocêntrica da classe hegemônica, tem evoluído forçado pelas  circunstâncias externas e internas, para incluir, ao menos formalmente, a população antes excluída.

Embora nos últimos anos os discursos tentem se manter dentro do socialmente aceitável, não faltam valorizações e conotações pejorativas e claramente discriminatórias contra a população indígena e a população negra. Praticamente todos os entrevistados reconhecem que a sociedade equatoriana é ainda muito preconceituosa. A pesar de pelo menos 2/3 da população mostrar evidentes traços de mestiçagem, nos textos reconhece-se uma discriminação, mais que pela raça, pela cor da pele, levando muitos autores a falarem do caráter pigmentocrático da sociedade equatoriana (Silva, 1990):

“...se uma pessoa é de raça branca tem muitas mais possibilidades de ir para frente na sociedade... que uma pessoa com pele escura ou que mostra evidentes traços indígenas...   Você traz amanhã para um trabalho... a um branco, loiro, olhos azuis... eh  você sente que tem um melhor empregado que se vem uma pessoa com melhores qualificações mas que é negro ou mestiço...” (C-E/I “AseE”)

Contudo, se o mestiço, o negro ou o indígena chega a ter dinheiro e status, a cor da pele pode até ser esquecida. Mas como isso acontece tão raramente, pelo menos três dos entrevistados citaram como exemplo um dos poucos casos: Guayasamin, indígena de origem humilde, mas que se destacara como um dos melhores pintores hispano-americanos deste século XX. 

Percebeu-se, especialmente entre os políticos de centro e de direita, uma maior preocupação de restar importância ao problema da discriminação racial, considerando mais relevante apontar a discriminação contra a mulher e a denominada “discriminação regional”, produto da permanente pugna de poder entre os políticos das duas regiões mais importantes do país. Tenta-se também minimizar o problema fazendo colocações como: "nosso racismo não é tão mau como nos Estados Unidos, na África do Sul ou na Europa...” ou “naturalizando-o”, argumentando que “o racismo faz parte da natureza humana”, deixando de lado as relações sociais e os interesses ideológicos subjacentes.

Nos discursos que abertamente reconhecem a existência do racismo, observa-se que a discriminação e o racismo impregnam a sociedade toda ressaltando-se o fato de ser uma reação em corrente, com a tendência de que quem está mais acima, vai tentar discriminar e humilhar a quem está abaixo. A maioria também reconhece que não existem leis, mas se expressa em práticas mais sutis. Os depoimentos dos líderes indígenas entrevistados que sofrem o racismo na própria pele, expressam a discriminação que sentem como indígenas e como pobres. Apontam que o racismo está em todos os estamentos sociais “reproduzindo a ideologia de preconceitos das classes abastadas” e mantendo, com esse tipo de práticas, uma sociedade dividida e fragmentada:

“... tem racismo não apenas nas classes sociais altas... nos pobres têm muito racismo... dizem... eh, cuidado desse negro...  cuidado do índio... (...) ainda tem motoristas dos transportes públicos que quando vêem um índio com poncho e chapéu que entra... falam para ir para última fila... se é que aceitam de levar-lhe... (S-RO “Camp”)

O estreito vínculo entre discriminação e marginalidade social é apontado em outros textos, que destacam a ausência de práticas democráticas por parte daqueles que dominam a vida sócio-econômica e política do país, ressaltando que “os setores populares, os indígenas, os camponeses não temos possibilidade de representação nos órgãos de decisão do Estado...” (C-RO “Sin1”). 

Percebe-se que no Equador, apesar de ter se ampliado nas últimas décadas o leque social para incluir como cidadãos a população analfabeta, subsiste a estrutura hierárquica nas relações sociais em função do escasso desenvolvimento das forças produtivas e a conseqüente precariedade daqueles na base da pirâmide social. Como aponta Gellner (1983), fortalece-se a diferenciação e as desigualdades, atribuindo diferenças genéticas e culturais aos que são apenas estratos diferenciados por sua função.

Expressando o racismo

Embora os discursos tentem se manter no socialmente aceitável, aponta-se uma grande quantidade de textos que exprimem a situação de exclusão e marginalidade social da população indígena e negra, a partir de uma perspectiva racial. Tem também uma variedade de argumentos que explicam o problema desde uma perspectiva de diferenças culturais e outros, que o fazem a partir de conflitos de classe e relações de poder. Estes últimos são gerados especialmente entre as elites não hegemônicas, não significando que não exista racismo também nesses setores.

Sobre a população indígena...

A maioria  dos discursos tenta manter-se dentro de critérios descritivos de aparente neutralidade. A simples descrição, sem mencionar os condicionamentos estruturais que têm definido essa situação, termina responsabilizando as próprias vítimas. Em muitos deles é evidente o tom paternalista usado. Porém, em função das mobilizações indígenas da presente década (especialmente nos anos 90 e 92 que paralisou todo o país), os discursos também desvelam a preocupação pela revolta da população indígena que mostra-se cada vez mais madura e autônoma na defesa de seus direitos:

“...apesar dos esforços dos “indigenistas” e dos sociólogos de coração amplo... que vêm trabalhando no país durante muitas décadas... o índio não tem mudado seu estatus de limitação, de atraso cultural pavoroso e isso tem gerado na consciência da população indígena equatoriana um tremendo sentimento de rancor contra o mestiço... Eu tenho muito temor de que o que aconteceu em Chiapas (México) é o ponto de partida de um processo violento...  isso é o preocupante...” (C-AP “Der2”) 

É igualmente significativo escutar com freqüência dos entrevistados a palavra “problema” para se referir aos indígenas. No discurso das elites hegemônicas, especialmente da região litorânea, é também reiterativa a colocação de que existem setores interessados em exagerar a magnitude do “problema indígena”, fazendo uma clara alusão à quantidade da população indígena existente no Equador. Face às demandas reivindicativas e a organizada capacidade de mobilização dessa população,  tradicionalmente considerada “em via de extinção”, a classe hegemônica tem dificuldade de aceitar essa nova situação, insistindo “que não são tantos como falam suas lideranças” 

Outra forma de expressar o argumento do exagero está na afirmação de que os indígenas estão melhor do que aparentam e do que as lideranças indígenas e políticos de esquerda “pretendem fazer crer”. Acusa-se os políticos identificados como de esquerda e setores progressistas relacionados à igreja dos pobres e a grupos de direitos humanos, de instigarem a revolta indígena. Mostra-se a persistência em negar à população indígena a capacidade de um comportamento autônomo, exprimindo argumentos que apontam a imagem de criança construída historicamente: “é uma minoria... que não tem sabido se dirigir... e educar para extrair o seu potencial...” 

Alguns dos discursos exprimem a lógica-discursiva de causalidade múltipla estudada por Windisch (1990). Partindo da expressão negativa contraditória (“não são problemas, mas...!) coloca aspectos causais variados para justificar a afirmação que  “constituem um peso...” para o país. Assim, no seguinte discurso pode-se identificar quatro argumentações: 1) os indígenas não são problemas desde que se mantenham isolados no seu habitat; 2) “as taras mentais” das quais são portadores genéticos justificam sua situação de atraso; 3) a exageração do “problema” e 4) sua responsabilidade por sua marginalidade econômica:

“...acho que é diferente do que pensa muita gente... o índio não é um problema ... (1) dadas suas particulares condições... sua especial forma de viver em comunidades... o índio não faz mal a ninguém... (...)  mas... eu acho que sim existe um problema de falta de oportunidades para desenvolver o intelecto... (2)  tem um problema de taras mentais congênitas que vem sendo arrastada de tempos imemoráveis... costumes que falam de excessos... na bebida por exemplo... ou a reprodução entre familiares (...) aqui no Equador (3) acostumamos magnificar os problemas que o índio tem... tentando fazer aparecer como que são uma população imensa... (...) contudo, são um problema enquanto constituem um peso no sentido de que apesar de ser parte da população economicamente ativa... (4) pouco ou nada fazem para melhorar a potencialidade do produto interno bruto...” (C-P “Der)

O tema da educação é também recorrente nos discursos da maioria que quer a assimilação do indígena à cultura hegemônica, mas obviamente mantendo as relações estratificadas de poder. 

A educação é mencionada como causa e como solução ao denominado “problema” indígena, porque o que se procura, consciente ou inconscientemente, é acabar com seus valores e concepção do mundo através da aculturação. A aculturação, através da educação homogeneizante é a forma  do sistema de garantir a subsistência da estrutura de dominação vigente. Através da precária e deformada educação pública que recebem as camadas populares, estes têm pouca ou nenhuma possibilidade de mobilidade social. Apenas nos casos da educação controlada pelas próprias comunidades organizadas, onde a visão do mundo e a língua deles é respeitada, observa-se resultados diferentes. Nesse sentido um dos pontos mais cobrados pelo movimento indígena é o direito a manter sua cultura, sendo por sua vez outro dos aspectos mais criticados:

 “... acho até perigoso atacar a unidade nacional a base da exaltação das nacionalidades indígenas, que a meu modo de ver é um conto... uma fantasia totalmente artificial e perigossísima... (...) Falar de nacionalidades dos záparos... dos shuaras... desses indígenas selvagens do Oriente... que não têm assimilado a mínima civilização é simplesmente uma ridiculize e um absurdo.. (...) o que temos de tentar é civilizar-lhes, incorporar-lhes à civilização e à nacionalidade equatoriana...” (S-R) 

Destaca nesse tipo de discurso a ênfase pejorativa quando falam das aspirações indígenas, apontando sempre o papel dos opostos binários: moderno/primitivo, civilizado/selvagem (Foucault, 1992). Nessa concepção binária, o argumento da educação é parte da ideologia da suposta mobilidade social de um pólo para outro. Outro argumento sustentado nos textos é o contraste entre o indígena atual e o indígena de um passado mítico, ou seja, a idealização do passado através da exaltação do indígena morto e no museu  e a denegação do presente:

“Do índio eu tenho uma imagem negativa, eu me lembro de minha infância... meu pai tinha uma fazenda e tinha muitos peões... muitos índios... a gente sempre nos falava de que os índios são meio brutos... e mais ou menos se chegava a isso... (...) são pessoas pobres que quando se as educa trabalham bem... acho que existe gente indígena boa também... mas são excepção ... É um contraste com nossa história... antes da chegada dos Incas, nossas culturas, nossas sociedades eram uma coisa bem especial, muito boa... quantas coisas foram desenvolvendo essas culturas, antes inclusive que os gregos... (S-I/E) 

Os discursos das elites intelectuais e dos setores de esquerda tendem a justificar o atraso e a marginalidade de grande parte da população indígena em critérios sócio-históricos e econômicos. Contudo, alguns textos apontam também certa preocupação por uma possível manipulação do movimento, através da politicagem e de interesses desmobilizadores de certos setores das igrejas evangélicas. Outro argumento que destaca neste tipo de discurso é a heterogeneidade da população indígena e o perigo de fazer generalizações. A diferença do indígena das comunidades, que tende a conservar suas raízes e a visão ecológica do mundo, os indígenas dos latifúndios constituem uma população com inúmeros problemas sociais, em função da ancestral prática de exploração já sofrida.

 Sobre a população negra...

Como acontece com o termo índio, a palavra negro gera automaticamente uma série de imagens com um carga pejorativa muito forte, mostrando ser categorias construídas no processo histórico do desenvolvimento nacional. Na entrevista com um líder indígena, quando questionado sobre a imagem da população negra no Equador, mostrou seu evidente desagrado contra minha colocação, e respondeu sublinhando um termo que é praticamente desconhecido no Equador:

“O povo afro-equatoriano ... presente em nosso país... obviamente temos que reconhecer que é produto de uma época também bastante criticável.. do colonialismo e da escravidão...  Foram trasladados desde suas terras em África ... e... bom, não podemos desconhecer sua presença numerosa...” (S-RO “Ind3”)

Fica em evidência o processo de exclusão através da insistência na origem africana dessa população que destaca sua situação de não nacional, de “desarraigado e sem tradição” ou de que “...este sim, não forma parte do contexto equatoriano”, “porque são estranhos... foram trazidos e nunca se adaptaram ou mesclaram com a nova sociedade”; isso apesar de viverem no país desde a época colonial. 

Observa-se ainda a tendência a minimizar a situação falando da “pouca população negra que tem o país...”, exprimindo esse viés cognitivo de querer acreditar que são poucos. Aponta-se também a alta porcentagem de delinqüência nessa população reforçando que “...lamentavelmente o negro tem tido pouca integração na cultura nacional... nas posições lícitas da sociedade...”

Como no caso dos indígenas, são acusados de estarem sempre na defensiva e em atitude de desforra, atribuindo-se sua perigosidade a essa agressividade latente que eles carregam quase como carga genética “provavelmente porque historicamente têm tido que viver sempre os males”.

A maioria dos discursos dá ênfase a imagens pejorativas muito comuns, mas tentando sempre encontrar argumentos que justifiquem a colocação que têm feito. Temos, por exemplo, a falta de educação e o pouco apego ao trabalho (culpando-os de ser preguiçosos e fornecendo informação empírica para mostrar que as regiões com maior índice de miséria são aquelas com predomínio da “raça” negra). Acrescentam ainda a tendência a perceber-lhes, não como cidadãos, mas como força de trabalho desperdiçada:

“...a música e o esporte são consubstancial a sua fortaleça (...) mas indiscutivelmente constituem uma força de trabalho que acredito está desaproveitada...” (C-P/Com “Der”)

Percebe-se que a visão negativa não tem mudado muito ao longo dos anos, sendo como alguns discursos colocam, o insulto mais comum: “índio de merda... ou  negro de m...”  Embora os discursos, desde os setores não hegemônicos, tendam a insistir nos problemas da marginalidade e a pobreza que compartilham com os equatorianos dos estratos sociais mais baixos da sociedade, foi interessante escutar o depoimento de um líder sindical negro que falando em termos raciais, lamenta-se das dificuldades praticamente insuperáveis para os negros se organizarem:

“O negro em Equador é.. o mais difícil que pode existir.. (...) não somos capazes de nos reunir para nos organizar, estudar nossos problemas... (...) problemas que de uma u outra forma carregamos... porque somos de origem africana... (...) parece que existe uma questão de atraso em nossa raça... quando as outras raças como a indígena se reúnem, se organizam, vão para frente (..) em poucas coisas pode se ver união... nas festas.. nas danças...  mas não podemos ir além disso... (C-RO “Sin2”)

Define-se, portanto, através das práticas sociais, entre elas as lingüísticas, não apenas essa assimilação da auto-imagem negativa por parte dos grupos excluídos, mas o fato de, na maioria dos casos, não dar outra opção além do que poderia ser denominada como “profecia auto-realizadora”.

A “mestiçagem” como alternativa emblemática

A mestiçagem tem evoluído de forma desigual nos diferentes países americanos, passando da estigmatização e definição negativa para uma identidade positiva na conformação da consciência nacional durante o século XX. Nesse processo, foram relevantes a revolução mexicana de 1910 e a revolução boliviana de 1952, e em geral os movimentos políticos “liberais” que consolidaram os fundamentos de uma consciência nacional mestiça (Ibarra, 1997). No Equador é um processo tardio que vai se fortalecer apenas com as ditaduras militares, auto-denominadas nacionalistas, dos anos 70, sendo continuado com os governos constitucionais eleitos posteriormente, em que uma classe média, em ascensão, gerou  mudanças na constituição e nas leis. 

Contudo, os discursos da pesquisa mostram que a defesa emblemática da mestiçagem não é ainda um reconhecimento compartilhado pela classe hegemônica de forma consensual. A classe alta equatoriana aparece mais retardatária que em outros países latino-americanos (México, Bolívia, Peru) com alta porcentagem de população indígena e mestiça. 

Consequentemente, embora esteja vigente um discurso homogeneizador no qual todas as contradições são amenizadas através dessa suposta assimilação à mestiçagem étnico-cultural, ressalta também a carga depreciativa que a categoria “mestiço” ainda tem para certos setores que se sentem melhor reivindicando-se como “brancos”. Eles situam a população mestiça como classe “baixa” e referem-se ainda à metáfora veterinária de raças e cruzamentos, que Wetherell & Potter (1992) consideram não ser socialmente aceitável nos países desenvolvidos.

“Eu acho que a população mestiça, em muitas coisas, tem tomado o negativo das duas procedências e não as coisas boas... Do índio tem essa reserva... essa escuridão... a falta de transparência... e do espanhol,  bom... um pouco o noveleiro, a inconsistência... o pouco apego ao trabalho...” (S-P “Der”)

Argumentos favoráveis destacam entre os representantes das elites hegemônicas conscientes da mestiçagem em função da cor mais escura de suas peles. De forma quase demagógica exaltam que: “a mestiçagem é este produto maravilhoso... a gente de América Latina, única no mundo”... ou “...a população mestiça é a salvação deste país...” Especialmente entre as elites não hegemônicas, se insiste no fato de que “todos somos mestiços”, mas sem deixar de lembrar a quantidade de preconceitos contra as pessoas com a cor da pele mais escura. 

Observam-se também posições críticas contra aqueles que renegam e até sentem vergonha de seu sangue mestiço, com o argumento de que após 500 anos da chegada dos espanhóis e pela limitada presença da migração européia é impossível falar de “sangue puro”. As lideranças indígenas criticam o que qualificam como uma “mestiçagem sem identidade” defendida pela classe hegemônica. Segundo eles, essa mestiçagem implica num servilismo aos valores do sistema: da modernidade, do progresso, mas sem um mínimo respeito pela realidade nacional e pelas diferenças existentes, criticando a posição racista e preconceituosa existente entre os mestiços contra suas próprias raízes.

Os “nossos” e os “outros” no contexto equatoriano
Para concluir, coloco-me em oposição a essa concepção antropocêntrica e prepotente do homem e a essa visão da ciência como a ferramenta máxima no processo de procurar “verdades absolutas”, de “dominar” e “controlar” a natureza,  herdadas do iluminismo. Concordo com as evidências empíricas que apontam essa precariedade dos homens para processar tanta informação que recebem, bem como o fato de que o desenvolvimento científico não tem apenas contribuído para melhorar as condições de vida em muitos aspectos, mas também servido ideologicamente para justificar as expressões mais cruéis de dominação e exploração de uns seres humanos sobre outros. Nesse sentido, a denominada “civilização ocidental e cristã” tem sido exemplo de manutenção de uma dupla moralidade, para, através de suas práticas lingüísticas,  manter minimizadas essas ações negativas.

Não podemos também esquecer as relações de poder que estão permeando toda interação humana, em função da grande variedade de diferenças em traços de personalidade, habilidades, características físicas e sócio-culturais que existem entre os homens e que conjunturalmente podem se tornar relações de dominação (Guareschi, 1996). Portanto, quando analisamos essas relações de dominação, não podemos ficar restritos aos aspectos individuais ou interpessoais, mas ficarmos cientes da relação sempre dinâmica com o contexto social mais abrangente que fornece as possibilidades e limitações para a construção das relações sociais e das subjetividades decorrentes.

Observa-se que os significados funcionais das atitudes sociais dependem, em grande medida, do contexto sócio-histórico onde têm sido processados. Através dos discursos, considerados como construções simbólicas (normas, categorias, identificações, ideologias, conhecimentos) em permanente reprocessamento na dinâmica das interações sociais, tem sido possível analisar a variedade de argumentos que sustentam as relações de exclusão no Equador. Considera-se também necessário colocar essas relações de exclusão-dominação, no contexto da estrutura de poder vigente na América Latina, condicionada por um sistema sócio-econômico mundial, que fundamentado na competitividade, praticamente “exige a exclusão” (Guareschi, 1999). Através das relações de desigualdade institucionalizadas no intercâmbio entre países desenvolvidos e países dependentes tem-se condicionado uma “competência entre desiguais”, condenando a uma grande parcela da  população americana a uma sobrevivência de exploração e marginalidade.

O progresso e desenvolvimento econômico, cultural e social dos países desenvolvidos está construído sobre as costas dos explorados e excluídos do denominado “Terceiro Mundo”. 

Percebe-se, que foi vital para o desenvolvimento histórico do sistema capitalista, os regimes de exploração e escravidão dos continentes americanos e africanos da época colonial, procurando nas diferenças raciais, formas ideológicas de justificação desses regimes. Na atualidade, essas formas socialmente inaceitáveis têm sido substituídas por formas mais sutis de exploração, através da implementação dos denominados “Estados nacionais”, que de “nacional” só tem o rótulo e uma ideologia de emotividade superficial baseada na necessidade das pessoas de contar com um piso psicológico onde assentar a subjetividade (Traverso, 1998). 

Portanto, é dentro do contexto das relações de poder e dominação a nível internacional onde imagens e representações adquirem sentido. Pode-se apreciar que, a atração ou identificação dos entrevistados com os “nossos” está definido em função da afinidade e coincidência conjuntural com os valores, idéias e ações dessas pessoas e grupos, ou seja, em função da necessidade de “interdependência funcional” (Elias & Scotson, 1994). Observa-se que no Equador, o nacional não tem a autonomia, nem estruturação econômica de respaldo e, portanto, está longe de ter desenvolvido as esferas de interdependência social, econômica, política, jurídica, que gerem os laços necessários para a sustentação desse “nossos” nacional. 

De fato, os “nossos”, num contexto de tanto individualismo são limitados e estão em função dos parâmetros de referência que o sujeito encontra relevante no seu meio social mais imediato e adquire um significado especial para ele. A pesquisa mostra que os “nossos” da classe hegemônica equatoriana estão em função dos seus interesses econômicos, mostrando uma quase total afinidade com os parceiros de finanças no exterior. Percebe-se ainda que estes grupos minoritários continuam identificando a maioria dos equatorianos como os “outros” pelo condicionamento das práticas sociais de desigualdade sócio-historicamente construídas e precisando, portanto, de argumentos de exclusão, que continuem justificando tal situação.
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Resumo

Baseado numa pesquisa maior sobre a identidade nacional realizada pela autora no seu país de origem (Equador), o presente trabalho destaca o papel dos discursos de exclusão ao longo do processo sócio-histórico, na definição e justificação das diferentes formas de racismo e exploração contra a população qualificada como “não branca”. 

A abordagem  fundamenta-se no critério de que as práticas lingüísticas são constituídas tanto de processos sociais, quanto de processos psicológicos, sendo a linguagem um elemento chave na construção, definição e articulação da subjetividade e dos processos de categorização que permeiam toda ação humana. Esta teve uma primeira fase de investigação bibliográfica, centrando a atenção no desenvolvimento histórico dos discursos definidores dos processos de inclusão e exclusão e das relações de poder que permearam tais processos. Numa segunda fase, foram desenvolvidas 40 entrevistas semi-estruturadas com pessoas chaves na vida nacional equatoriana, selecionadas em função de sua liderança no governo, na política, na economia, na cultura, e em diferentes movimentos sociais, como organizações de trabalhadores, feministas, ecologistas, indígenas, etc. 

Através da pesquisa bibliográfica, mostra-se que desde os primeiros momentos da chegada à América, os conquistadores e observadores do mundo americano optaram pela figura sociocêntrica mais comum e conveniente a seus interesses, na experiência da alteridade. 

Reconheceram aos “outros” como diferentes em termos de superioridade e inferioridade, atribuindo-lhes deformações e imperfeições que justifiquem sua inferioridade. Amparados no mito da superioridade étnico-racial, na conformação da república, as elites relegam a população mestiça, indígena e negra como força de exploração e o “nosso” nacional limitava-se quase exclusivamente à população branca. 

Percebe-se que no Equador, apesar de ter se ampliado nas últimas décadas o leque social para incluir como cidadãos a população tradicionalmente discriminada (mormente indígenas, negros e mestiços com a cor da pele mais escura), subsiste uma marcante estrutura hierárquica nas relações sociais em função do escasso desenvolvimento das forças produtivas e a conseqüente precariedade daqueles na base da pirâmide social.

Embora os discursos tentem se manter no socialmente aceitável, aponta-se uma grande quantidade de textos que exprimem abertamente a situação de exclusão e marginalidade social dessa população, a partir de uma perspectiva racial. Através da análise, fica em evidência a quantidade de preconceitos e imagens pejorativas, com os quais a classe hegemônica justifica as condições de miséria desses grupos segregados. 

Através dos discursos, considerados como construções simbólicas (normas, categorias, identificações, ideologias, conhecimentos) em permanente reprocessamento na dinâmica das interações sociais, tem sido possível analisar a variedade de argumentos que sustentam as relações de exclusão no Equador. Considera-se também necessário colocar essas relações de exclusão-dominação, no contexto da estrutura de poder vigente na América Latina, condicionada por um sistema sócio-econômico mundial, que fundamentado na competitividade, praticamente “exige a exclusão”. Através das relações de desigualdade institucionalizadas no intercâmbio entre países desenvolvidos e países dependentes tem-se condenado a uma grande parcela da  população americana a uma sobrevivência de exploração e marginalidade. Consequentemente, a reduzida classe hegemônica equatoriana continua identificando a maioria dos equatorianos como os “outros” pelo condicionamento das práticas de desigualdade sócio-historicamente construídas, precisando, portanto, argumentos de exclusão que continuem justificando tal situação.
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Abstract

Based in a wider research about national identity developed by the author in her native country (Equador), this paper aims to point out the role of discourses of exclusion through the social-historical process, in the definition and justification of different forms of racism and segregation practices against the population considered as “non-white”. Social inequality is still prevalent as a consequence of complex structural economical factors but the tendency has always been to consider the “racial” characteristics of the population responsible for such situation. From the interviews realised with the elites, it appears that pejorative ideas about the segregated groups and their justifications still exist although within social acceptable criteria. The utmost these elites are willing to negotiate is about a homogenised “mestizo” identity, but projecting an image of superiority for these self-qualified “whites”. This dynamic tends to change as a consequence of the appearance of discourses from the social actors formerly repressed.  
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